
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.883 - RS (2011/0222558-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CECILIA MARIA REGINATTO ZANATA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. VERIFICAÇÃO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1.  Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e 
contém suficiente fundamentação para decidir integralmente a controvérsia.
2. O STJ perfilha entendimento no sentido da possibilidade de limitação do 
pagamento de reajuste de 28,86% devido, em face de decisão judicial, à data da 
edição da lei que reestrutura a carreira do servidor, sem que isso implique ofensa à 
coisa julgada.
3. Quanto à sustentada violação ao art. 20 do CPC, descabe, nesta instância, 
revolver as provas dos autos e confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte 
de origem, para redefinir a gradação da sucumbência recíproca estabelecida na 
instância ordinária, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.883 - RS (2011/0222558-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CECILIA MARIA REGINATTO ZANATA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Cecilia Maria Reginatto Zanata contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região ementado nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO.LEI Nº 10355/01. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PORTARIA MARE Nº 2.179/98. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS. 
. A execução prescreve no mesmo prazo de prescrição da ação (Súmula 150 do 
STF). 
. A reestruturação de carreira promovida pela Lei nº 10.355/01 absorve, no que 
couber, as diferenças relativas ao reajuste de 28,86%. 
. Se a diferença representa reajuste geral de vencimentos, de acordo com o título 
executivo judicial, impossibilidade de limitação da coisa julgada por legislação 
restritiva ou regulamentação administrativa. 
. Inaplicabilidade dos percentuais previstos na Portaria MARE nº 2.179/98. 
Precedentes da 2ª Seção. 
. Honorários advocatícios majorados para 10% sobre o valor embargado, mantida 
a proporcionalidade fixada na sentença. 
. . Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de 
decidir. 
. Apelação do INSS improvida. Apelação do embargada parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundadas nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, a 

recorrente alega que o acórdão em referência violou o disposto nos seguintes dispositivos legais: 

(i) art. 535, II, do CPC, pois não se pronunciou sobre questões essenciais ao deslinde da 

controvérsia; (ii) os arts. 467, 468, 471 e 741 do CPC, ao liminar a incidência do reajuste de 

28,86% à data de implantação de reestruturação da carreira; (iii) art. 20 do CPC, pois houve 

sucumbência recíproca, cabendo a redistribuição proporcional da verba honorária. 
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Houve contrarrazões (fls. 447/451). 

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. VERIFICAÇÃO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1.  Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois o acórdão recorrido está claro e 
contém suficiente fundamentação para decidir integralmente a controvérsia.
2. O STJ perfilha entendimento no sentido da possibilidade de limitação do 
pagamento de reajuste de 28,86% devido, em face de decisão judicial, à data da 
edição da lei que reestrutura a carreira do servidor, sem que isso implique ofensa à 
coisa julgada.
3. Quanto à sustentada violação ao art. 20 do CPC, descabe, nesta instância, 
revolver as provas dos autos e confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte 
de origem, para redefinir a gradação da sucumbência recíproca estabelecida na 
instância ordinária, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte.
4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não provido.

  

  VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Primeiramente, entendo que não houve a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC. O 

acórdão recorrido está claro e contém suficiente fundamentação para decidir integralmente a 

controvérsia.

Vale destacar que, mesmo com o escopo de prequestionamento, os embargos 

declaratórios devem obedecer aos ditames traçados no art. 535 do CPC, ou seja, só serão 

cabíveis caso haja no decisório embargado omissão, contradição e/ou obscuridade. 

Ressalte-se que o simples fato de não ter sido acatada a tese defendida pela parte 

embargante não configura omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, desde que haja 

fundamentação adequada capaz de sustentar coerentemente a conclusão da decisão.

Quanto à questão de fundo, igualmente razão não assiste à recorrente.

Sobre o tema, o STJ perfilha entendimento no sentido da possibilidade de limitação do 

pagamento de reajuste de 28,86% devido, em face de decisão judicial, à data da edição da lei que 
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reestrutura a carreira do servidor, sem que isso implique ofensa à coisa julgada.

Nessa esteira, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA ÀS LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
REAJUSTE DE 28,86%. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE. SÚMULA 7/STJ. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA 
CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, tendo, inclusive, procedido à integração do 
julgado ao ratificar o equívoco no julgamento acerca do termo final da incidência 
dos juros compensatórios, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. O Tribunal de origem assentou ser inviável a compensação do reajuste de 
28,86% com qualquer progressão funcional que não seja proveniente das Leis 
8.622/93 e 8.627/93. A reforma desse entendimento demanda reexame de fatos e 
provas, providência inadmissível na via eleita, em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no REsp 992.354/SC, Rel. Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe 25/8/2008.
3. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento de reajuste devido, em 
face de decisão judicial, à data da edição da lei que reestrutura a carreira do 
servidor. Nesse sentido:AgRg no REsp 1.218.456/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/3/2011e AgRg no REsp 957.376/RS, Rel. 
Ministro Haroldo Rodrigues - Desembargador convocado do TJ/CE, Sexta 
Turma, DJe 13/12/2010
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1361251 / RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 24/05/2011).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no âmbito 
do STJ, no sentido de que não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento de 
reajuste devido, em face de decisão judicial, à data da edição da lei que reestrutura 
a carreira do servidor.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1218456 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 15/03/2011).
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OBSERVÂNCIA. NULIDADE SUPERADA. JULGAMENTO PELO 
COLEGIADO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM OS 
REPOSICIONAMENTOS DA LEI N.º 8.627/93.
1. Eventual nulidade da decisão monocrática, em face da não observância dos 
critérios estabelecidos no art. 557 do Código de Processo Civil, fica superada se a 
questão é reapreciada pelo órgão colegiado na via de agravo regimental; razão pela 
qual deve ser afastada a alegada ofensa ao aludido dispositivo. Precedentes.
2. Firmado o entendimento pelo Tribunal de origem de que a Portaria n.º 9.924/95 
veiculou apenas a regulamentação do pagamento das diferenças entre o percentual 
de 28,86% e os reposicionamentos decorrentes da Lei n.º 8.627/93, mostra-se 
inviável a reforma do acórdão recorrido, a teor da Súmula n.º 07/STJ, pois 
demandaria o reexame das provas carreadas aos autos.
3.  A coisa julgada, consubstanciada no dispositivo e na fundamentação da 
decisão judicial transitada em julgado, está delimitada pelo pedido e pela causa de 
pedir apresentados na petição inicial do processo de conhecimento; devendo a 
execução do título executivo judicial processar-se nos exatos limites objetivos da 
demanda, de modo que a coisa julgada produzirá efeitos enquanto perdurar a 
situação fático-jurídica descrita na causa de pedir. Precedentes.
4. Em regra, o direito a reajuste de vencimentos reconhecido judicialmente está 
limitado à data da reestruturação da carreira, quando a nova tabela, desvinculada 
da anterior, o tenha absorvido, sob pena de se inviabilizar as alterações na 
estrutura remuneratória dos servidores promovida pela Administração, ao 
argumento de ofensa à coisa julgada.
5. Não ofende a coisa julgada a limitação temporal do pagamento do reajuste, 
devido em face de decisão judicial, na data da edição da lei que reestrutura a 
carreira do servidor, uma vez que a superveniência de lei instituindo novo regime 
jurídico remuneratório modifica a situação fático-jurídica (causa de pedir) 
existente quando da propositura da ação e, consequentemente, faz cessar os 
efeitos da coisa julgada.
6. Tendo o Tribunal de origem expressamente consignado que a Lei n.º 
10.405/2002 reestruturou a carreira dos Autores; a reforma do acórdão recorrido, 
sob a alegação de que a reestruturação somente teria ocorrido com a edição da Lei 
n.º 11.344/2006, se mostra inviável na via do especial por força da Súmula n.º 
07/STJ.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1142274 / RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 05/04/2010).

Na hipótese,  o entendimento sufragado pelo Tribunal a quo está alinhado com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior sobre a matéria, razão pela qual não merece 

reforma o aresto ora recorrido.

Por fim, quanto à sustentada violação ao art. 20 do CPC, como dito, descabe, nesta 

instância, revolver as provas dos autos e confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte de 

origem, para redefinir a gradação da sucumbência recíproca estabelecida na instância ordinária. 
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É caso, pois, de invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte. Nesse mesmo sentido, seguem os 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.   ADMINISTRATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA Nº 
306/STJ. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem ser 
compensados, de forma proporcional, nos termos do artigo 21 do Código de 
Processo Civil.
2. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução 
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte." (Súmula do STJ, Enunciado 
nº 306).
3. É inviável, no âmbito do recurso especial, a revisão do grau de sucumbimento 
de cada parte, por envolver análise das peculiaridades da causa, nos termos do 
enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1225235/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 05/04/2011)

INDENIZAÇÃO. SEGURO. ACÓRDÃO QUE DECIDIU PELA EXISTÊNCIA 
DO ACORDO CELEBRADO COM APOIO NA PROVA DOCUMENTAL 
PRODUZIDA NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ESTABELECER A 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 326 DESTE 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.
(AgRg no Ag 877.293/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 08/06/2010)

Assim exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso, e, nesta parte, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0222558-7 REsp 1.283.883 / RS

Número Origem: 200871000331020

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CECILIA MARIA REGINATTO ZANATA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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